A crise e a nova Cartd

A crise que estamos vivendo
' decorre, muito mais e exclusiva-
_ mente, da irresponsabilidade poli-
: tica do Governo e seus partidos,
- comn o PMDB majoritério, do des-
- crédito que o Plano Cruzado gerou,
e da inflexibilidade do sistema de
Governo, mantida esta pela nova
Carta Constitucional, que de qual-
quer outra questdo que a mesma
possa ter suscitado. Poderia acres-
cer, ainda, o segundo maior erro da
Constituinte, os cinco anos para o
Governo Sarney, também como fa-
.tor das dificuldades politicas
; atuais, com sérias conseqiiéncias
‘na ordem econdmica e social.
Fora-estas duas decisdes, ndo
i vejo outras razdes da nova Carta
" Constitucional para ser apontada
como causadora de qualquer crise
maior, sehdo e apenas de algumas
dificuldades de ajustamento — co-
mo é o caso da legislagdo comple-
mentar — perfeitamente superé-
veis, se houver senso de responsa-
bilidade, mormente em nivel de de-
cisfo. A ordem politica no texto da
. nova Constituicéio é que esté agra-
- vando a crise politica nacional,
quando poderia ter facilitado o seu
! equacionamento, no que pode ser
; fatal até para tudo o mais.
’ Boa, ruim, avanc¢ada, progres-
sista, equilibrada, adequada, deta-
lhista, retrégrada, xenéfaba ou
ndo, a nova Constitui¢do resultou
da mais ampla participagdo de to-
dos os segmentos da sociedade de
que se tem noticia no mundo, em
processo de elaboragéo constitucio-
nal. Uns participaram mais, outros
. menos, mas ninguém, dentre todos
* os brasileiros, foi impedido de fazé-
lo e cada um o fez na medida de sua
disposi¢éo. Interessante observar,
. neste sentido, que a maioria das re-
~ clamagdes parte de quem dela me-
‘. nos participou, mas Democracia é
participagdo e também
aprendizado.
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do que tiver de ruim, ou 08 méritos
do que ela trard de bom para o
Pafs. Agora temos é que colocé-la
em pratica, pois os argumentos
contra ou a favor importavam até a
decisdo de cada titulo, capftulo e
artigo. Agora terminaram os argu-
mentos, quer teéricos ou mesmo
dos exemplos positivos ou negati-
vos e come¢cam 08 fatos e conse-
qliéncias da execugdo da nova
Constituicdo. Agora, somente um
novo argumento vale, ndo mais da
teoria, mas da prépria conseqiién-
cia da execugdio de cada manda-
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mento constitucional. E af, a possf-’

vel revisdo do que se comprovar
menos adequado, como é o caso do
sistema de governo, para o qual ja
apresentamos emenda modificati-
va, com o apoio de 180
parlamentares.

Se existem alguns outros pon-
tos polémicos ou equivocados na
nova Constitui¢éo, muito provavel-
mente os respectivos artigos, na
prética, ndo funcionaréo. Tal pecu-
liaridade lembra a vacina que al-
gumas vezes imuniza, noutras fa-
lha. Como diz o povo: tem vacina
que pega, e tem aquela que néo pe-
ga. A Constituicdo poderé funcio-
nar como vacina, pegar alguns ar-
tigos, porque adequados, e outros
néo. Néo deveria ser assim. Mas
assim foi feita a nova Constituigdo,
talvez porque assim seja a prépria
sociedade brasileira, que, lamenta-
velmente, as vezes, aposta no que
faz de conta. Mais de duzentas leis
complementares precisam ser vo-
tadas ainda para o pleno vigor da
nova Constituicéao.

Néo devemos esquecer, tam-
bém, que a nova Carta Constitucio-
nal resulta de uma Assembléia Na.
cional Constituinte eleita ao sabor
das emocdes do Plano Cruzado,

" conjuntamente com a eleigdo de
candidatos a governador que néo
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Pouco interessa, agora, a culpa
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seriam constituintes, mas que se
adonaram dos espagos politicos de
réadio e TV, pois foram eles que co-
mandaram a campanha politica.
Daf que néo houve suficiente deba-
te e esclarecimento prévio para a
populagdo sobre os temas especifi-
cos que a .Constituinte poderia
decidir. ,
Considerando tais fatos, deve-

. mos dizer que ela saiu, em muitos

pontos, melhor do que seria-de se
esperar. Os que falam apenas dos
pontos negativos ou controversos,
via de regra, omitem o que ela con-
seguiu evitar de pior, & excegdo do
sistema de governo,
evidentemente.

Entendo que, no campo da cida-
dania e das liberdades, dos direitos
individuais e fundamentais, dos di-
reitos da mulher, e no campo da
participagdo popular na elaboragdo
das leis, na defesa do meio ambien-
te, do consumidor e dos desampara-
dos, do menor e dos idosos, como na
Previdéncia Social, tanto para o
trabalhador  urbano como para o
rural, notadamente na aposentado-
ria, também no fortalecimento do
Ministério Pdblico, na promogdo
da Justica, autonomia e organiza-
¢do do Poder Judicidrio, na compo-
si¢do dos Tribunais de Contas, com
abertura inclusive para a partici-
pacdo popular na fiscalizagéo e
controle das contas piblicas, e ain-
da na descentralizacdo de recursos
para os Estados e Munic{pios, 4 no-
va Carta traz grandes, positivos e
significativos avangos. A extenséo
do direito de voto aos 16 anos foi,
para alguns, uma temeridade, mas
para a maioria dos constituintes
representou uma clara manifesta-

¢éo de confianga e estimulo & parti-
-cipagdo politica da juventude bra-

gileira. Em todas as dreas e setores
citados, teremos um Brasil novo.
Espero que os brasileiros estejam
preparados para tanto.

Na érea da educagdo funda-
mental, e para combate ao analfa-

betismo, a consignagdo de maior

soma de recursos piblicos para a
educacéo, obrigando a Uniédo a in-
vestir cerca de 18 por cento dos im-
postos arrecadados, e os Estados e
Municipios cerca de 25 por cento
cada, constitui importante
conquista.

Lamento, porém, que tenham
sido derrotadas minhas propostas
de garantia de matricula também
no ensino superior, ndo somente na

universidade piblica através’ de-

gratuidade aprovada, mas inclusi-
ve na universidade privada, comu-
nitéria, confessional, sem fins lu-
crativos, através de bolsas de estu-
do, considerando a aplicagdo dos
recursos piiblicos como sendo ao

aluno carente, trabalhador ou filho

de trabalhador, e ndo & escola. A
proibicéo limita o acesso ao direito
de escola a milhares e milhées de
brasileiros localizados em cidades
€ regides nas quais néo exista uni-
versidade publica federal, estadual
ou municipal, e daf teremos de des-
cobrir outros mecanismos além do
crédito educative, que nem a todos

" atende.

A reforma tributéria para os
Estados e Municipios devera aca-
bar com o triste papel do prefeito

de pires na méo pedindo ajuda aocs

\;

governos estadual e federal. Tam-
bém do governador pendente de re-
cursos federais, mas que néio pode
agora virar ganancioso, querendo
acrescer ao conquistado recursos
ilimitades, até porque
inexistentes.

No Capitulo da Ordem Econé-
mico e Social, tivemos questdes
muito discutidas, algumas deta-
lhistas demais, outras transferindo
experiéncais e conquistas setoriais
da érea do trabalho para todas as
demais categorias, 0 que, no entan-
to, espero a prética possa viabiliza-
las, pois seria lamentével que o ob-
jetivo social em mira viesse a pre-
judicar o trabalhador ao invés de
beneficié-lo.

A tentativa de fortalecimento,
via Constituigdo, da empresa na-
cional e reserva de mercado consti-
tuem pontos controversos, e suas
decisdes agora serdo avaliadas na
préatica. Causa preocupacdo um
possivel -exagero, momente numa
hora de abertura no mercado mun-
dial. Ponderaces e adverténcias
néo faltaram neste sentido.

A decisdo limitando os juros
bancérios em.12 por cento refletiu
mais um estado de espfrito e de re-
volta contra os exageros do insacié-
vel sistema bancério nacional, do
que propriamente matéria de or-
dem constitucional

Mas, as questdes da ordem Eco-
némica e Social que se comprova-
rem inadequadas poderio ser revi-
sadas, e o tempo, na prética, se en-
carregaréa de promover a oportuni-
dade das respectivas corregdes. Dai
que as piores decisbes da Consti-
tuinte considero terem sido relacio-
nadas com 08 cinco anos para o
mandato presidencial e a manu-
tengéo do sistema presidencial de
governo, transferindo o Brasil de
um “presulencmhsmo imperial”
para um “presidencialismo de con-
fronto””! Um confronto de poderes
nesta hora poderé agravar em mui-
to a crise econémcia e a inflagdo e.
levar a Nagéo até um impasse, sem
que a nova Constituigéo tenha pre-
visto mecanismos para o equacio-
namento democrético de situacdes
dessa ordem.

Ouve-se a toda hora declara-
¢Oes de governadores do PMDB, co-
mo de ldieres de porte dos senhores
Jénio Quadros, Jarbas Passarinho,
Leonel Brizola, Marco Maciel, An-
ténio Ermirio de Moraes, Luiz An-
tonio Medeiros em inclusive, Ulys-
ses Guimardes, todos de partidos e
setores diferentes, advertindo so-
bre as possibilidades de um impas-
se constitucional e golpe. Dai, a
tentativa do Pacto Social promovi-
do por liderangas fora do quadro e
dos partidos majoritérios do Con-
gresso e no Governo, diante do fra-
casso destes, e como se nio fosse
imprescindfvel tal participacéo.

Temos, pois, fundadas razées
para temer que esse “presidencia-
lismo de confronto” com o Legisla-
tivo forte, mas tdo irresponsavel
quanto o Executivo — pois ambos
uma vez eleitos ficam donos de -
seus cargos e ndo podem ser dissol-
vidos —, possa manter a democra-
cia até 1993, quando teremos o ple-
biscito e a revisdio constitucional.

" Daf porque fizemos logo a Emenda

Constitucional, instaurando o Par-
lamentarismo ja! Mesmo que a
perspectiva de eleigbes funcione co-
mo vélvula de escape agora para o
confronto e impasse, ele seria fatal
entre o “novo presidente” e o “ve-
1ho” Congresso logo ali, em 1990
no qual o eleito sera fatalmente
minoritdrio, a exemplo de Jénio

" Quadros em 1961. Seria burrice

até deixarmos repetir o mesmo
confronto, a mesma crise da histé-
ria recente.
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